
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 8

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 29,34 cm²

  Corte: 3 de 4ID: 80703071 25-05-2019

O ESTADO DA HABITAÇÃO
Acompanhe nos próximos dias 
as reportagens, vídeos e 
infografias em publico.pt 

Em 1981, quase 75 mil pessoas viviam 

em milhares de barracas espalhadas 

pelo país. Outras 50 mil moravam 

noutros tipos de alojamentos precá-

rios, de nidos pelo Instituto Nacional 

de Estatística (INE) como caravanas, 

casas rudimentares de madeira e 

outros locais não destinados à habita-

ção. Em 2011, segundo o último Cen-

sos, o número caíra dramaticamente: 

6690 em barracas e 10.758 em habi-

tações precárias— menos 86%. Mas a 

associação Habita avisa: a crise no 

sector está a levar cada vez mais gen-

te a viver sem ter asseguradas condi-

ções decentes. 

O Levantamento Nacional sobre as 

Necessidades de Realojamento Habi-

tacional — feito pelo Instituto da Habi-

tação e da Reabilitação Urbana  (IHRU) 

em 2018 — acrescentou dados ao retra-

to. Nessa contabilização, que teve em 

conta todo o país, foram identi cadas 

mais de 25 mil famílias a viver em con-

dições insatisfatórias e que precisavam, 

por isso, de ser realojadas (120 muni-

cípios não identi caram necessidades 

ao nível da habitação). Dessas 25 mil 

famílias, 12 mil ainda moram em bar-

racas ou construções precárias. Os 

municípios que têm o maior número 

de agregados nesta situação são Ama-

dora (2335), Almada (1329), Loures 

(953) e Cascais (624). Já Lisboa tem 

apenas 27, segundo a informação trans-

mitida pela autarquia. 

Mas o retrato das condicionais habi-

tacionais ca menos incompleto, se 

outros indicadores forem referidos 

— como o acesso à água da rede públi-

ca. Em alguns municípios (102) todas 

as casas são abastecidas por esta via. 

Já em Cinfães ou Marco de Canaveses, 

isso ainda não acontecia em 2017 em 

mais de metade das habitações. 

Mesmo assim, as condições melho-

raram muito e há dados que são reve-

ladores. Na década de 1980 só 32% 

das casas tinham duche ou banheira; 

58% estavam equipadas com instala-

ções sanitárias; 60% tinham esgotos. 

Crise na habitação empurra 
mais pessoas para casas  
sem condições mínimas

O último Censos diz que só 2% não 

têm duche, 0,9% não têm instalações 

sanitárias e 0,5% não têm ligação aos 

esgotos. 

Mas há receios que se têm agravado. 

“O mercado está completamente ina-

cessível às pessoas de baixos recur-

sos”, denuncia Rita Silva, dirigente da 

Habita. Consequência: “Há quem 

monte novas barracas escondidas [do 

resto da população].” Estes números 

“não estão no levantamento que o 

IHRU fez há pouco tempo”, assegura. 

Depois, “há pessoas que, vendo-se 

sem habitação, têm vindo a ocupar 

casas e que não conseguem ter acesso 

a água ou luz”, conta. “Quando estão 

em casas ocupadas, vivem de forma 

escondida. Apesar de as estatísticas 

globais terem diminuído, o que vemos 

é que, com a crise da habitação, há o 

perigo de que estas situações voltem 

a aumentar.” Esta realidade está 

“escondida”, concorda a investigado-

ra do Centro de Estudos Sociais da 

Universidade de Coimbra, Ana Cordei-

ro Santos. É algo que “ainda existe, 

mas passa despercebido”. O problema 

das más condições habitacionais afec-

ta mais os arrendatários do que quem 

é dono da sua casa e sente-se mais nas 

zonas urbanas, uma vez que aí “a pres-

são imobiliária é enorme, os preços 

aumentaram e os salários não conse-

guem pagar arrendamento no merca-

do privado”, aponta Rita Silva.  

Estas di culdades não são exclusi-

vas de Portugal. Por isso, a Habita e 

um conjunto de outras associações 

europeias vão lançar, a 28 de Maio, a 

petição “Habitação para toda a gen-

te!”. O objectivo é reunir pelo menos 

um milhão de assinaturas na União 

Europeia e forçar o Parlamento a dis-

cutir o tema. Os promotores da inicia-

tiva instam a Comissão Europeia a 

garantir, por exemplo, “um acesso 

mais fácil à habitação social e a preços 

acessíveis para todos” e a melhorar o 

acesso ao nanciamento para “pro-

jectos de habitação sem ns lucrativos 

e sustentáveis”. com J.G.H.

Rita Marques Costa

rita.costa@publico.pt

Além de Cinfães, Marco de Canaveses e Monchique têm menos
casas servidas por abastecimento de água
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*O INE define barracas como construções independentes feitas em geral com vários materiais velhos, usados e/ou grosseiros. Outros 
alojamentos precários são, por exemplo, caravanas, casas rudimentares de madeira e outros espaços não destinados à habitação

Famílias com
dificuldade em manter 
a casa quente, em % 

Em 2011, segundo o último Censos, ainda 
existiam casas sem duche, instalações 
sanitárias ou esgotos, em %
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O que propõe a Lei de Bases da Habitação

N
as três propostas de textos 
de Lei de Bases da 
Habitação (LBH) que 
estiveram em cima da mesa 

para discussão desde que o 
processo arrancou, em Abril de 
2018, os partidos usaram a 
Constituição da República para 
definir o objecto e o âmbito da 
proposta de lei. O PCP tentou 
estabelecer que a “função social 
da habitação” deveria ser 
privilegiada, e o BE quis 
igualmente referir-se às 
“incumbências e funções sociais 
do Estado na política de 
habitação”. O provável é que 
estas referências venham a ser 
chumbadas. A redacção final 
deverá acomodar a proposta de 
alteração feita pelo PSD à 
proposta do PS, em que se refere 
que a nova lei estabelece as 

bases do direito à habitação que 
estão consagradas na 
Constituição, mas também “nos 
compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado”. 

A proposta que agrega os 
textos de substituição, que vai ser 
votada na próxima semana, 
define que “todos têm direito a 
habitação, para si e para a sua 
família”. O direito à habitação 
pressupõe ainda que esta tenha 
“dimensão adequada, condições 
de higiene, salubridade e 
conforto, segurança e 
acessibilidade, intimidade 
pessoal e privacidade familiar”. E 
inclui o direito à protecção da 
habitação permanente e à 
escolha do lugar da residência, 
bem como garantias de 
“acompanhamento no despejo”. 
Mais: a lei deve dar especial 

atenção aos cidadãos com 
deficiência e às suas condições 
de acessibilidade. A LBH prevê 
quatro tipos de instrumentos para 
promover a política de habitação: 
medidas de promoção e gestão 
da habitação pública, passando 
pela gestão do parque 
habitacional público e 
promovendo o uso efectivo de 
habitações devolutas; medidas 
tributárias, que estimulem a 
melhor utilização dos recursos 
habitacionais; medidas de apoio 
financeiro (apoios públicos, como 
o da promoção da eficiência 
energética, por exemplo, ou a 
atribuição de incentivos como 
juros bonificados); e, por fim, 
medidas legislativas e de 
regulação, como a que obriga o 
Estado a produzir informação 
pública fidedigna. Luísa Pinto




